
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.127.378 - SC (2017/0157508-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S) - SC009195 

 MARCOS ANDREY DE SOUSA  - SC009180 
AGRAVADO  : TIBÉRIO ODORIZZI 
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S) - SC009399 

 GLAUCO HUMBERTO BORK  - SC015884 
EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE ADIMPLEMENTO 
CONTRATUAL. CÁLCULO. RADIOGRAFIA. INSUFICIÊNCIA. NECESSIDADE DE 
JUNTADA DOS CONTRATOS. REVISÃO. INVIABILIDADE. REEXAME CONTRATUAL E 
FÁTICO-PROBATÓRIO. ENUNCIADOS 5 E 7 DA SÚMULA DO STJ. ART. 475-B, § 2º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/1973. APLICAÇÃO. ENTENDIMENTO ADOTADO 
NESTA CORTE. VERBETE 83 DA SÚMULA DO STJ.
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar conteúdo contratual (Súmula 5/STJ), 
bem como matéria fático-probatória (Súmula n. 7/STJ).  
2. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica desta Corte. 
Incidente, portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ. 
3. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente), Marco Buzzi, Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª 
Região) e Luis Felipe Salomão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília (DF), 12 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.127.378 - SC (2017/0157508-4)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por OI S.A. (nova denominação da BRASIL TELECOM S/A), tendo por objeto 

reforma de decisão proferida às fls. 588/591.

A agravante refuta a decisão agravada, combatendo a aplicação da 

Súmula 5, 7 e 83/STJ. Argui haver "hipótese de aplicação do artigo 475-B, § 2º, do 

CPC/73, apenas aos casos em que há recusa injustificada de apresentação do 

documento" (fls. 596/597), reiterando os argumentos anteriormente expostos.

Requer, outrossim, a retratação desta Relatora ou o provimento do 

recurso pelo órgão colegiado.

Intimada à fl. 599, não houve impugnação da parte agravada (certidão de 

fl. 601). 

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.127.378 - SC (2017/0157508-4)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): O agravo não merece 

provimento.

Os argumentos jurídicos trazidos nas razões do agravo interno não se 

prestam a modificar o posicionamento anteriormente adotado. 

A decisão ora agravada ficou assim redigida (fls. 588/591): 

Trata-se de agravo interposto por OI S.A., contra decisão que 

negou seguimento ao recurso especial, com fundamento nas 

alíneas "a" e "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, em 

face de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de Santa 

Catarina, assim ementado (fl. 480): 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE ADIMPLEMENTO 

CONTRATUAL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA ACOLHIDA EM PARTE. ACOLHIMENTO DO 

CÁLCULO DO PERITO JUDICIAL QUE SE BASEOU NAS 

RADIOGRAFIAS DOS CONTRATOS E NO TÍTULO 

EXECUTIVO JUDICIAL. INSURGÊNCIA DA PARTE CREDORA. 

PEDIDO DE PREVALÊNCIA DO CÁLCULO QUE OFERTOU 

DIANTE DA AUSÊNCIA DE MEMÓRIA DETALHADA DA DÍVIDA 

PELA EMPRESA DEVEDORA. ALEGAÇÃO REJEITADA. 

IMPUGNAÇÃO QUE FOI INSTRUÍDA COM DEMONSTRATIVO 

DO DÉBITO ESPECIFICADO, APONTANDO O QUANTUM 

DEVIDO. REQUERIMENTO DE JUNTADA DOS CONTRATOS 

DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA REALIZADOS ENTRE AS 

PARTES. PROVIMENTO DO RECURSO NO PONTO. 

PRESENÇA DAS RADIOGRAFIAS NOS AUTOS QUE NÃO 

SUBSTITUEM OS CONTRATOS ENTABULADOS ENTRE AS 

PARTES. DOCUMENTOS QUE POSSIBILITAM A 

VERIFICAÇÃO DO MONTANTE EFETIVAMENTE 

INTEGRALIZADO. PREVISÃO NOS §§ 3º e 4º, do ART. 524, 

DO CPC/2015. NÃO APRESENTAÇÃO DAS AVENÇAS QUE 

IMPLICA NA PRESUNÇÃO DE VERACIDADE DO VALOR 

APRESENTADO PELA CREDORA, NOS TERMOS DO § 5º, 
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DO ART. 524 DO CPC/2015 (ART. 475-B, § 2º, DO CPC/73). 

UTILIZAÇÃO SUBSIDIÁRIA DE PROVA EMPRESTADA. 

REJEIÇÃO NO PONTO. VEDAÇÃO DA UTILIZAÇÃO DE 

CONTRATOS DE TERCEIROS POR NÃO REPRESENTAREM 

O NEGÓCIO JURÍDICO REALIZADO ENTRE AS PARTES 

LITIGANTES. CÔMPUTO DA DOBRA ACIONÁRIA. REJEIÇÃO 

DO PEDIDO. NÃO PREVISÃO NO TÍTULO JUDICIAL SOB 

EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE INCLUSÃO NA FASE DE 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. RESPEITO À COISA 

JULGADA. PREQUESTIONAMENTO. JULGADO QUE 

MANIFESTOU-SE SOBRE TODOS OS PONTOS INVOCADOS 

PELA PARTE. LIDE DECIDIDA COM CLARA E PRECISA 

FUNDAMENTAÇÃO MOTIVADORA DO RESULTADO 

APRESENTADO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO 

PARCIALMENTE.

Os embargos de declaração opostos na origem foram rejeitados 

(fls. 499/505). 

Nas razões do especial, a ora agravante alega violação dos arts. 

359 e 475-B do Código de Processo Civil/1973 (400 e 523, § 5º, do 

Código de Processo Civil/2015), arguindo não haver "necessidade 

de exibição do contrato firmado entre as partes, visto que a RIC (...) 

contém todas as informações necessárias para elaboração de 

cálculos pela parte Recorrida" (fl. 515).

Passo a decidir. 

O Tribunal de origem, com base nos fatos e provas dos autos, 

concluiu pela necessidade de apresentação dos "contratos de 

participação financeira firmados com a parte recorrente, sob pena 

de incidência da sanção do art. 524, § 5º, do CPC/2015 (art. 475-B, 

§ 2º, do CPC/73)" (fl. 487).

A análise das razões do recurso, a fim de demover acerca do 

acerto, ou não, do que apresentado na radiografia do contrato, 

demandaria o inevitável reexame de matéria fática, procedimento 

que encontra óbice nos verbetes 5 e 7 da Súmula desta Corte. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA. RADIOGRAFIA DO 

CONTRATO. VALIDADE. REVISÃO. REEXAME CONTRATUAL 

E FÁTICO-PROBATÓRIO. ENUNCIADOS 5 E 7 DA SÚMULA 
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DO STJ. RAZÕES DE DECIDIR. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. 

ENUNCIADO 283 DA SÚMULA DO STF. NÃO PROVIMENTO. 

1. A revisão acerca da suficiência, ou não, da radiografia do 

contrato apresentada demanda inevitável apreciação das 

cláusulas contratuais, bem como o reexame de matéria fática, 

procedimentos que encontram óbice nos verbetes 5 e 7 da 

Súmula desta Corte. 2. A agravante não impugnou, nas 

razões do recurso especial, os fundamentos sobre os quais o 

Tribunal de origem amparou-se para decidir. Incidência do 

enunciado 283 da Súmula do STF. 3. Agravo regimental a 

que se nega provimento. (AgRg no AREsp 382.336/SC, 

Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 

TURMA, julgado em 6/2/2014, DJe 18/2/2014) 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. BRASIL TELECOM. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CÁLCULO DE PERITO 

HOMOLOGADO. BASE DE CÁLCULO. CONTRATO. 

REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 1. O acórdão do Tribunal de 

origem consignou que os cálculos dos valores devidos 

observaram o contrato firmado entre as partes. Dessa forma, 

a análise da alegação de que no cálculo pericial não fora 

utilizado valor de radiografia de contrato que supostamente 

teria amparado a sentença demanda o reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de 

recurso especial (Súmula 7/STJ). 2. Agravo regimental não 

provido, com aplicação de multa. (AgRg no AREsp 

414.433/SC, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 26/11/2013) 

Acrescente-se que a conclusão acima reproduzida está em perfeita 

harmonia com a jurisprudência adotada neste Superior Tribunal de 

Justiça, no sentido de que "nas  hipóteses  em  que  o  devedor não 

fornece os documentos necessários  para  a  confecção dos 

cálculos executivos, aplica-se o art. 475-B, § 2º, do CPC, que 

autoriza presumir corretos os cálculos apresentados  pelo  credor" 

(AgRg no AREsp 521.635/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA  TURMA, julgado em 12/8/2014, DJe de 25/9/2014). 

Nessa mesma direção:
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AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA. 

SUSPENSÃO DO PROCESSO PELO DEFERIMENTO DO 

PROCESSAMENTO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NÃO 

CABIMENTO. RADIOGRAFIA DO CONTRATO.  

INSUFICIÊNCIA.  REEXAME  DE PROVAS. INVIABILIDADE. 

SÚMULA 7/STJ. 

1.  O  presente processo trata de recurso especial interposto 

contra decisão  proferida  em  agravo  de instrumento na 

origem, no qual se pretende,  em cumprimento de sentença, 

estabelecer os critérios para elaboração  do cálculo dos 

valores devidos. Dessa forma, é incabível a  suspensão do 

processo em razão do deferimento do processamento da 

recuperação  judicial, pois não se verifica, na presente 

hipótese, a possibilidade  da  prática  de atos expropriatórios, 

o que recomenda prosseguimento do feito, conforme ressalva 

prevista no artigo 6º, §§ 1º e 3º, da Lei 11.101/2005.

2.  A  jurisprudência  desta  egrégia Corte se orienta no 

sentido de que,  "nas  hipóteses  em  que  o  devedor não 

fornece os documentos necessários  para  a  confecção dos 

cálculos executivos, aplica-se o art. 475-B, § 2º, do CPC, que 

autoriza presumir corretos os cálculos apresentados  pelo  

credor" (AgRg no AREsp 521.635/RS, Rel. Ministro HERMAN  

BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  12/8/2014,  DJe  

de 25/9/2014).

3.  A  modificação  do  entendimento lançado no v. acórdão 

recorrido quanto  à  necessidade  de  apresentação do 

contrato de participação financeira  firmado  entre  as  partes  

para aferir o valor devido à recorrida  demandaria  o  reexame  

do material fático-probatório dos autos, o que é vedado pela 

Súmula 7.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AgInt no AREsp 930.558/SC, Rel. Ministro RAUL 

ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 

22/03/2017)

Dessa forma, encontrando-se o acórdão recorrido em consonância 

com a orientação desta Corte, não há o que se reformar, 

esbarrando o presente recurso no óbice da Súmula 83/STJ.

Em face do exposto, nos termos do art. 34, XVIII, "b", do Regimento 
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Interno do Superior Tribunal de Justiça, nego provimento ao 

agravo.

Intimem-se.

Inviável a apreciação dos fatos, provas e conteúdo contratual constantes 

dos autos, bem como a conclusão da origem acerca destes, a fim de verificar a 

necessidade, ou não de apresentação dos contratos de participação financeira, bem 

como o acerto, ou não, do que apresentado na radiografia do contrato, por exigir o 

reexame fático e esbarrar no óbice das Súmulas 5 e 7/STJ. 

Verifique-se, por fim, que a conclusão adotada pela Corte estadual 

encontra-se em harmonia com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, não 

havendo o que se reformar. Incidência da Súmula 83/STJ. 

Em face do exposto, não havendo o que se reformar, nego provimento ao 

agravo interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0157508-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.127.378 / 
SC

Números Origem:  00012812520068240070  01481340420158240000  070060012811  07006001281105  
2009015576600000  20120593241  20150588201  20150588201000000  70060012811

PAUTA: 12/12/2017 JULGADO: 12/12/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S) - SC009195 

 MARCOS ANDREY DE SOUSA  - SC009180 
AGRAVADO  : TIBÉRIO ODORIZZI 
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S) - SC009399 

 GLAUCO HUMBERTO BORK  - SC015884 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OI S.A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S) - SC009195 

 MARCOS ANDREY DE SOUSA  - SC009180 
AGRAVADO  : TIBÉRIO ODORIZZI 
ADVOGADOS : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S) - SC009399 

 GLAUCO HUMBERTO BORK  - SC015884 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi, Lázaro Guimarães 
(Desembargador convocado do TRF 5ª Região) e Luis Felipe Salomão votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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